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MM. Juiz, 

  

A União, por seu (sua) procurador que subscreve a presente, vem, 

perante V.Exa., informar que a Procuradoria da Fazenda Nacional não é competente para 

atuar neste feito, uma vez que cabe à Advocacia Geral da União – AGU – representar a 

União nas demandas de usucapião. 

Diferentemente do que ocorre com a Procuradoria Estadual, a 

Advocacia Pública Federal está dividida em 04 ramos, a saber: a Advocacia Geral da 

União (AGU), a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), a Procuradoria Geral 

Federal (PGF) e a Procuradoria do Banco Central (BACEN). Logo o termo Fazenda 

Pública utilizado pelo CPC pode se referir a quaisquer dos quatro órgãos. 

A Procuradoria da Fazenda Nacional tem suas atribuições definidas no 

art. 12 da LC n° 73/93, sendo o órgão de representação da União nas ações de natureza 

fiscal, como as ações de execução fiscal. 

É digno de registro que, nas ações de inventário ou arrolamento, há a 

necessidade de oitiva da Fazenda Pública (PGFN), para que comunique a existência de 

débitos no nome do falecido. 

Por sua vez, as ações de usucapião, nas quais se discute um direito 

real, não têm natureza fiscal, sendo necessária a oitiva da Advocacia Geral da União e 

não da PGFN. 

Ante o exposto, requer-se a exclusão da União (PGFN) do cadastro do 

processo. 

 

 

Nestes termos, pede deferimento.  

 

                                IANA NARA SÁ MACIEL CAVALCANTE 

Procuradora da Fazenda Nacional 

 

Num. 63895037 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: IANA NARA SA MACIEL CAVALCANTE - 23/09/2022 10:57:40
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22092310573904100000060392118
Número do documento: 22092310573904100000060392118


	Cabeçalho
	Índice
	Petição | NUM: 63895037 | 23/09/2022 10:56

